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INDICO, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, para que determine as providências necessárias, no sentido de que sejam retomados os estudos técnicos e aceleradas as providências para a implantação de novas travessias marítimas entre os municípios da Região Metropolitana da Baixada Santista, de modo a facilitar os deslocamentos e efetivamente promover a integração regional. 

JUSTIFICATIVA

O Governo do Estado dispõe de estudos completos para a criação de várias novas travessias marítimas entre os municípios da Baixada Santista. No entanto, de maneira acintosa, os projetos não saem do papel e a Região Metropolitana da Baixada Santista continua de costas para seu potencial hídrico, que deveria ser aproveitado para a melhoria do transporte coletivo, encurtando distâncias entre as cidades.

Desde 1996, venho cobrando do Estado a implantação das novas travessias. Agora, com problemas de trânsito cada vez mais graves, continuamos sem estas novas alternativas, que encurtariam distâncias e o tempo de deslocamento das pessoas, oferecendo, também, maior conforto e contribuindo para reduzir a emissão de poluentes pelos veículos automotivos. 

Temos verdadeiras avenidas marítimas que não são aproveitadas. Defendo uma reformulação completa do nosso sistema de transporte coletivo, com a integração dos modais aquaviário, ferroviário e rodoviário, como forma de melhorar a qualidade do transporte coletivo e reduzir o número de veículos nas ruas.

Entendo que este é o único caminho para impedir que a região enfente, em um futuro não muito distante, os congestionamentos-monstro que acontecem na Grande São Paulo. Em Santos, nos horários de pico, percursos que eram feitos em até 15 minutos, hoje demandam entre 45 minutos e uma hora. Nossa região vive um momento de crescimento econômico e populacional. Se nada for feito, em pouco tempo viveremos problemas viários ainda mais grave do que estes que já assistimos. 

No caso das novas linhas marítimas, destaco o exemplo da travessia entre os bairros situados próximos à Estrada Guarujá – Bertioga e o Caruara e o Centro de Bertioga. Hoje, as pessoas que precisam fazer este deslocamento são obrigadas a percorrer até 28 quilômetros, utilizando dois ônibus e a balsa que liga Guarujá e Bertioga. Com a ligação marítima, este percurso cairia para menos de 500 metros, em tempo estimado de dois minutos.

Trata-se de uma amostra incontestável do que está sendo desperdiçado, pela falta de visão e planejamento. As pessoas levam horas para realizar um itinerário que pode ser feito em dois minutos. Este tempo jogado fora implica em menor produtividade no trabalho e menos tempo para o descanso e o lazer.

Constato que a implantação das novas linhas depende, basicamente, de vontade política do Estado e das prefeituras.

De acordo com a Lei Estadual que dá as diretrizes para criação de regiões metropolitanas, o transporte intermunicipal de passageiros nestas áreas é de competência exclusiva da pasta de Transportes Metropolitanos. Apesar de os estudos terem sido feitos pela Dersa, cabe a Secretaria autorizar a criação de novos serviços de travessias para pedestres. Como não há entendimento entre os diferentes órgãos do Governo do Estado, a população acaba sendo punida.

A mesma lerdeza que apresenta na definição de um transporte terrestre intrametropolitano, o Governo Geraldo demonstra quando o assunto é travessias.

De acordo com estudos já realizados pela Dersa, uma das propostas diz respeito a uma  linha marítima entre Vicente de Carvalho e a Ponta da Praia, e vice-versa, percurso de aproximadamente sete quilômetros. Por terra, a distância é de 11 quilômetros e as pessoas são obrigadas a pegar ônibus e barca. Há, ainda, previsão de expansão até a Base Aérea (Vicente de Carvalho) e o Valongo (Santos). Outra alternativa é uma linha inversa entre a Vilia Lígia (Guarujá) e o Centro de Santos.

A Dersa também tem um estudo sobre a implantação de lancha de pedestres entre o Pólo Industrial de Cubatão e o Valongo. Enquanto por terra, a distância entre estes dois pontos é de 16 quilômetros, por mar o percurso teria 8 quilômetros. O serviço teria inúmeras vantagens. Além de aliviar o tráfego viário, também poderia ser aproveitado para passeios turísticos.

Uma outra travessia poderia ligar as áreas continental e insular de São Vicente. Enquanto a distância por terra é que 15 quilômetros, por mar cairia para somente quatro. A implantação deste serviço tornaria mais fácil o acesso de moradores de bairros como o Humaitá ao Centro da cidade. Alternativas existem e são viáveis. É preciso, agora, vontade política para que sejam implementadas.
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